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1. A evolução das desigualdades regionais no Rio Grande 
do Sul: um olhar demográfico 

 

Ricardo Dagnino29 

 

O debate sobre a relação entre demografia e desenvolvimento no Rio Grande do 

Sul está sendo retomado agora com muita pertinência pelo Professor Carlos Paiva, 

organizador deste Seminário sobre Desenvolvimento, Desigualdades Regionais e 

Planejamento Federativo no Rio Grande do Sul e que me convidou para esta mesa 4 

sobre As desigualdades Regionais e o papel das Universidades Regionais em seu 

diagnóstico e enfrentamento. 

Questão de fundo: a limitação dos indicadores econômicos  

Como o convite foi feito direcionado para as questões demográficas, vou 

procurar não fugir do tema e já gostaria de iniciar com uma afirmação do Carlos Paiva 

(2022) durante a Mesa 2 deste seminário que para mim é uma questão de fundo: “A 

concentração espacial da riqueza, da renda e do emprego continua ocorrendo 

aceleradamente no RS, mas isso está mascarado por causa do uso do PIB como 

indicador de desenvolvimento.” Durante a apresentação de Paiva, ele propõe que, além 

do PIB, devemos utilizar outros indicadores também econômicos, mas aliados a um 

olhar para indicadores demográficos para compreender as dinâmicas regionais. E isto 

não é novidade. Esta sinalização para inclusão de outros indicadores, inclusive 

demográficos, já havia sido proposta antes por ele no Texto para Discussão da 

Fundação de Economia e Estatística (FEE): “[...] o fundamento primeiro das 

desigualdades regionais é múltiplo e contingente, não podendo ser explicado em 

termos exclusivamente econômicos” (PAIVA, 2008, p. 23). Corroborando com Paiva 

(2008, 2022), defendo a ideia de que um olhar sobre a desigualdade baseada 

exclusivamente em indicadores econômicos será insuficiente.  

Observemos alguns mapas que eu preparei a partir dos dados disponibilizados 

digitalmente e gratuitamente pela nossa extinta e saudosa FEE . No âmbito do Índice 

 
29 Doutor em Demografia pela Unicamp. É coordenador do projeto de pesquisa SIG Litoral Norte e do projeto de 
extensão Agricultura urbana e periurbana: alimentação, educação e saúde. Atualmente é professor no Campos 
Litoral Norte da UFRGS. 
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de Desenvolvimento Socioeconômico (IDESE) do Rio Grande do Sul, iniciamos pelos 

mapas do IDESE - Renda, que agrega dois indicadores: de um lado, o indicador de 

geração, que é o PIB per capita, e de outro, a apropriação, que é a renda per capita. 

Percebe-se que entre 2010 e 2019 a economia vem crescendo em todo o Estado (DEE, 

s/d.). Nos mapas, quanto mais escuro mais aumento, então não temos nenhum 

município com IDESE Renda diminuindo, embora alguns estejam estacionados no 

mesmo patamar de 2010. Quando comparamos o mapa de renda em 2010, elaborado 

pela equipe do Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul (RS, 2020) com os dados 

levantados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com o IDESE 

Renda de 2010 vê-se que ela também é uma renda positiva. Importante notar que nós 

sempre estamos falando de dados relativamente desatualizados, pois o IDESE se 

baseia na renda e no PIB, sendo que o PIB é anualmente atualizado, mas a renda não 

há, dependendo do Censo demográfico e outros levantamentos do IBGE.  

Desigualdades regionais estruturais e históricas 

Antes de entrar realmente nas questões demográficas, eu queria também 

lembrar da mesa 2, a fala do Paulo Timm “O Papel do Estado no Processo de 

Desenvolvimento Capitalista no RS: uma perspectiva de longa duração”. Ele lembrou 

questões estruturais e históricas muito importantes para pensarmos o 

desenvolvimento do Rio Grande do Sul.  

Além das questões que Timm já trouxe sobre o Brasil Império, Era Vargas, entre 

outras, gostaria de lembrar a forma como o povoamento foi feito sobre o que hoje 

conhecemos como Estado do Rio Grande do Sul, passando por cima de populações que 

aqui já existiam, populações originárias e indígenas (RS, 2002, p. 8). Esta lembrança 

é importante para nunca perder de vista a questão histórica, chamando a atenção para 

um ramo importante da demografia que é a demografia histórica que a gente poderia 

trabalhar em conjunto para pensar a evolução das desigualdades regionais. 

Uma outra questão bem importante é como o Estado do Rio Grande do Sul, 

desde os anos 1950, tem um saldo migratório negativo, ou seja, o Estado envia mais 

gaúchos para o Brasil do que recebe do restante do Brasil (RS, 2002, p. 48). Não é por 

acaso que esses gaúchos estão concentrados na faixa de fronteira da expansão agrícola 

mineral especulativa, em especial os estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 

Rondônia e Amazonas. No mapa fica evidente esse caminho trilhado pelos gaúchos em 
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direção à Amazônia, emigrando do RS para o norte, passando pelos estados sulinos de 

Santa Catarina e Paraná, no qual os gaúchos vão em busca de terras, fugindo de uma 

modernização conservadora, políticas fundiárias conservadoras e retrógradas 

beneficiando os latifúndios e sem atenção aos pequenos proprietários e agricultura 

familiar. São fatores diretamente ligados com esse fluxo de expulsão de gaúchos. Então 

é importante a gente ter em mente esse cenário formado pela questão do êxodo rural 

aliado à questão da migração muito conectada com as faltas de perspectiva colocadas 

por Gaúcho no Rural, principalmente, mas não só no êxodo rural, porque sempre que 

nós estamos falando de reforma agrária nós temos que lembrar sua contraparte que é 

a reforma urbana, que também não existe no Brasil.  

Mas enfim, qual seria o principal indicador para pensarmos a desigualdade no 

nosso território? O Paiva (2022) provocou na fala dele que PIB não vai funcionar, e a 

renda também é um indicador frágil. 

 

 

A sobrevivência humana como indicador relevante 

Então, se renda e PIB, dois dos principais indicadores para pensar a 

desigualdade são indicadores frágeis, quais poderiam ser as alternativas? Eu chamo 

atenção para um importante indicador de sobrevivência humana que é a expectativa 

de vida ou esperança de vida ao nascer e que poderia contribuir para pensar a 

desigualdade.  

Estou me baseando no trabalho de Charles Wood e do José Magno de Carvalho, 

economistas e demógrafos, um norte-americano e um brasileiro, que no livro “A 

demografia da desigualdade no Brasil” diziam que a esperança de vida ou a expectativa 

de vida é um ótimo indicador para pensarmos as condições de vida (WOOD; 

CARVALHO, 1994). Ele é muito usado para substituir ou complementar indicadores 

de renda, principalmente onde o trabalho não gera necessariamente renda monetária 

(por exemplo, no sistema de escambo, baseado em trocas) ou onde os ganhos 

econômicos advêm de formas de trabalho informal, sazonal ou trabalho temporário 

que são difíceis de serem captadas pelas estatísticas oficiais. Como é, por exemplo, o 

caso do Litoral Norte do Rio Grande do Sul, onde eu trabalho, e onde os ganhos 

econômicos das populações dependem de fatores como a sazonalidade, a questão de 
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veraneio, a própria questão dos ritmos da pesca e da Agricultura Familiar. Nesses 

casos, os ganhos recebidos pelos trabalhadores não vão aparecer adequadamente no 

indicador renda. Em casos como estes, seria útil usar outros indicadores que se 

aproximam de uma condição de vida considerada aceitável ou adequada e neste caso a 

esperança de vida poderia ser útil. Este indicador é de fácil compreensão, pois é medido 

em anos de vida e, para fins comparativos, ela é consistente, porque ela não é afetada 

pela composição etária da população, o que requer menos trabalho na análise em 

relação a outros indicadores demográficos. 

Além disso, os avanços da expectativa de vida estão ligados diretamente ao 

declínio da mortalidade proporcionada pelas melhorias nos padrões de vida, 

principalmente no saneamento e os avanços na saúde. Ela é uma medida útil para 

captar essa questão da população informal e está correlacionada com a mortalidade 

infantil, que é muito importante para nós enquanto sociedade que valoriza a vida. Ou 

seja, existe uma correlação negativa entre a Mortalidade Infantil e a Expectativa de 

vida, de maneira em que o aumento da expectativa de vida tem como uma das causas 

a diminuição da Mortalidade Infantil. 

Para ilustrar, vejamos a mudança na estrutura etária do Rio Grande do Sul (RS, 

2020), entre 1970 e 2010. Partimos de uma pirâmide etária em 1970 com uma grande 

presença de crianças e jovens na base da pirâmide, para uma estrutura etária em 2010 

não mais piramidal, mas em forma de ogiva, com menos crianças na população. Esta 

mudança na estrutura da população é explicada pelo envelhecimento da população, 

muito proporcionada por essa questão da diminuição da mortalidade infantil e o 

aumento da esperança de vida ou da expectativa de vida.  

E quando olhamos para os mapas da Expectativa de vida ao nascer nos 

municípios gaúchos, elaborado a partir dos dados da FEE (DEE, s.d.), podemos 

perceber um aumento significativo da expectativa de vida no Rio Grande do Sul. Para 

quem não está acostumado a interpretar mapas, explico que, quanto mais escura for a 

cor do município, maior é a expectativa em anos de vida neste município. Então nós 

temos 1991 2000 e 2010, podemos observar um “avermelhamento” desse mapa, cada 

vez mais tons fortes de vermelho, isso significa um aumento na expectativa de vida 

medida em anos. 
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A partir dos dados brutos de expectativa de vida (DEEDADOS, s.d.) podemos 

elaborar no ArcGis dois mapas, um mostrando os anos de vida ganhos em média pela 

população residente de cada município entre 1991 e 2010, nesse caso, as cores mais 

escuras representam municípios em que a média da expectativa de vida aumentou 

entre 9 e 12 anos entre 1991 e 2010, e os mais claros entre 3 a 5 anos. E outro mapa 

apresentando a variação percentual no indicador, que está correlacionado 

positivamente com o primeiro mapa. O que é importante observar é que, em média, o 

Rio Grande do Sul inteiro teve um aumento de anos de vida, sendo que alguns 

municípios ganharam mais do que outros.  

Quando se trabalha com análise de dados geoestatísticos e espacialização de 

dados em formas de mapas é importante lembrar do Problema das Unidades de Área 

Modificáveis (MAUP), bem como das falácias escalar e ecológica, ambas explicadas por 

Carlos Paiva (2013) no livro Fundamentos da Análise e do Planejamento de Economias 

Regionais. Nesse sentido, eu concordo com a professora Maria Alice Lahorgue sobre a 

importância da análise de dados por Conselhos Regionais de Desenvolvimento 

(Coredes), contudo deve se ter cautela pois estes problemas mencionados por Paiva 

são ainda importantes quando se trabalha com dados agregados em diferentes escalas, 

como é o caso dos dados municipais agregados por Coredes. Isto ocorre porque ao 

agregar vários municípios em uma outra unidade espacial nós estaremos, 

necessariamente, perdendo informações específicas de cada um deles. Preparei um 

painel com dois mapas que mostram a expectativa de vida em 2000, sendo um por 

município e outro por Coredes. Então quando observamos os Coredes, nós perdemos 

a diversidade das informações dos municípios, por isso é importante olhar as 

informações o mais desagregadas possíveis, inclusive porque muitas vezes a 

diversidade regional nem sempre é uma desigualdade. 

O índice de envelhecimento está também muito relacionado às questões de 

mortalidade, a nossa diminuição da mortalidade infantil e o aumento relativo dos 

idosos. O Rio Grande do Sul é o campeão no índice de envelhecimento no Brasil. Nós 

temos aqui a mesma questão da desagregação, dessa vez com os dados de 2020, com 

os Coredes na esquerda e por município na direita. Então podemos observar que por 

Corede às vezes mascara as informações dos municípios. 
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Crescimento e (Re)distribuição da população 

As taxas de crescimento demográfico entre 2010 e 2020, tanto no Brasil, quanto 

no estado do Rio Grande do Sul e em vários municípios gaúchos estão decaindo, ou 

seja, a população está crescendo em um ritmo mais lento e alguns municípios estão 

perdendo população em termos absolutos.  

Embora o cálculo do crescimento demográfico utilize estimativas populacionais 

projetadas pelo IBGE em 2018, elas estão embasadas na noção de que o país vive um 

processo intenso de Transição demográfica iniciado em anos anteriores no qual existe 

uma tendência de diminuição no ritmo de crescimento tanto no Brasil quanto no Rio 

Grande do Sul. Evidentemente que os dados mais recentes serão impactados pelos 

efeitos diretos da COVID-19 sobre a saúde humana e a dinâmica demográfica, além dos 

efeitos indiretos caracterizados pelo negacionismo científico, desvio de verbas para 

compra de vacinas, etc. Por isso, estamos aguardando ansiosamente os dados do Censo 

2020. Mas o que já se sabia, é que nós estávamos com uma taxa de crescimento muito 

baixa, muitos municípios com taxa negativa, ou seja, a população já estaria diminuindo 

em termos absolutos ou diminuindo por crescimento vegetativo, com diminuição de 

filhos, etc. 

Os gráficos mostrando as taxas de fecundidade, o número médio de filhos por 

mulher no Rio Grande do Sul apresenta valores bem abaixo do nível de reposição 

populacional, 2,1 filhos por mulher. Os dados projetados para 2020, baseados naquela 

projeção do IBGE atualizada em 2018, mostram uma média de 1,7 filhos por mulher, 

isto é, bem abaixo da taxa de reposição. Isso demonstra um decréscimo da população 

esperado para o período entre 2025-2030 no Rio Grande do Sul. Em poucos anos nós 

vamos parar de crescer em termos absolutos, e isso tem uma série de implicações em 

termos de previdência, em termos de políticas públicas de atenção aos idosos. 

Em suma, esse (de)crescimento está aliado à (re)distribuição da população no 

território gaúcho que por sua vez também está associado com fatores do passado, como 

a formação do estado e suas desigualdades regionais estruturais e históricas, que 

tratamos anteriormente, além de tendências mais recentes e futuras que foram 

esboçadas pelo geógrafo, antigo técnico da FEE, Ivan Tartaruga (2014) no seu trabalho 

sobre a Modelização do Potencial de inovação do Rio Grande do Sul. 

Considerações finais 
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O olhar demográfico sobre as desigualdades regionais desperta uma série de 

ideias com amplos e profundos desdobramentos socioeconômicos que não se 

restringem ao que foi apresentado aqui. Este tema poderia ser aprofundado em um 

outro evento de Desenvolvimento Regional para pensarmos essas questões 

relacionadas à Transição demográfica, ao aumento da expectativa de vida, redução no 

número de crianças e ao envelhecimento populacional. Inclusive, pensando no último 

dia deste seminário no qual serão ouvidos os candidatos ao governo do Estado nas 

próximas eleições, é interessante saber dos candidatos a governador(a) do Estado o 

que eles têm a dizer sobre essa da Transição demográfica que estamos vivenciando. 

Entendendo que esta transição se soma a outras, como a transição urbana, que se 

reflete no aumento da densidade demográfica aliada ao crescimento do grau de 

urbanização, a transição educacional, com o aumento da escolaridade associado à 

interiorização do ensino superior e técnico, dentre outras.  

Por fim, é importante ressaltar que essas políticas que propõe acabar com a 

população não são a solução. Muitos já tentaram e muitos ainda estão tentando, seja 

através de “limpeza étnica”, uma limpeza populacional, neomalthusianismo, um 

genocídio. Nada disso vai acontecer! A população brasileira e gaúcha está mostrando 

isso. As últimas pesquisas de intenção eleitoral estão mostrando que a população quer 

uma reviravolta, a população não está aceitando morrer de fome, pagar um preço 

demasiadamente elevado para morar ou para se movimentar no espaço da cidade ou 

entre as localidades. A população não está disposta a conviver com o negacionismo, 

negacionismo que além de científico, é um negacionismo da realidade da vida 

cotidiana, da vida humana. 

Então a política que tem que ser pensada é o que nós vamos fazer com a 

população. Tem que debater previdência, tem que debater mobilidade, tem que 

debater reforma agrária, tem que debater uso de agrotóxicos, a poluição hídrica 

inclusive da água que chega nas torneiras das nossas residências. Então temos que 

fazer um debate amplo sobre a sobrevivência da população. 
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